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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
AGRAVADO : CASTELAR JOSE DE SA
AGRAVADO : CLAUDINEIA DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : MARCELO QUEIROZ ALVES - SP217991
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
 AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO 
AGRAVANTE.

1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente 
intimada, deixa de regularizar o vício de representação processual 
no prazo estabelecido (artigo 932, parágrafo único, do CPC/15).

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a dispensa 
prevista no art. 1017, § 5º, do CPC se aplica à interposição do 
agravo de instrumento para o Tribunal de Justiça, ou seja, a 
dispensa está voltada ao primeiro e ao segundo graus de 
jurisdição, tendo em vista que, a princípio, compartilhariam o 
mesmo sistema eletrônico. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de março de 2025.
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Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
 AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO 
AGRAVANTE.

1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente 
intimada, deixa de regularizar o vício de representação processual 
no prazo estabelecido (artigo 932, parágrafo único, do CPC/15).

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a dispensa 
prevista no art. 1017, § 5º, do CPC se aplica à interposição do 
agravo de instrumento para o Tribunal de Justiça, ou seja, a 
dispensa está voltada ao primeiro e ao segundo graus de 
jurisdição, tendo em vista que, a princípio, compartilhariam o 
mesmo sistema eletrônico. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: Trata-se de agravo interno, 
interposto por CONSTRUTORA TENDA S/A, em face de decisão monocrática da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 121-122, e-STJ), que não conheceu do 
agravo do ora insurgente.

O referido decisum singular aplicou o disposto na Súmula 115/STJ, visto 
que, apesar de intimado, o agravante não apresentou o instrumento de procuração 
e/ou a cadeia completa de substabelecimento, no prazo estipulado.
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Daí o presente agravo interno (fls. 126-199, e-STJ), no qual o 
agravante sustenta a incompatibilidade da Súmula 115/STJ, bem como a dispensa de 
juntada de procuração.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte recorrente são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

Na presente hipótese, a Presidência do STJ verificando a ausência da 
cadeia completa de procurações outorgando poderes ao subscritor do agravo em 
recurso especial, determinou a intimação da parte para regularizar o vício (fl. 114, e-
STJ).

Contudo, a ora agravante deixou transcorrer in albis o prazo para a 
regularização da representação processual, conforme certidão de fls. 119, e-STJ.

Ato contínuo, a Presidência desta Corte não conheceu o agravo em recurso 
especial, ante a incidência da Súmula 115/STJ (fls. 121-122, e-STJ).

Em sede de agravo interno, a parte defende a inaplicabilidade da Súmula 
115 do STJ, à hipótese.

Ocorre que a parte deveria ter procedido à juntada da referida 
documentação na primeira oportunidade para falar nos autos, qual seja, logo após sua 
intimação para regularizar o vício relativo à ausência de procuração, sob pena de 
preclusão consumativa. Como essa providência não foi realizada, é de rigor a 
manutenção da Súmula 115/STJ.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DOS 
ADVOGADOS SUBSCRITORES DO APELO EXCEPCIONAL. SÚMULA 115 DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A ausência da cadeia completa de procurações 
impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, 
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em razão da 
preclusão consumativa. 2. Súmula n. 115 do STJ: Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 3. 
Cumpre observar o dever de vigilância da parte no traslado das peças 
formadoras do recurso especial, por ser ônus do agravante zelar pela completa 
formação do instrumento. 4. A dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 
referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de instrumento". 5. 
Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1691791/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 
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20/11/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DO 
VÍCIO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso 
ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ 
na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Intimada 
para sanar o vício, nos moldes do art. 932, parágrafo único, do NCPC, a parte 
recorrente não juntou aos autos a cadeia completa de substabelecimento de 
poderes ao subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial, o 
que impede seu conhecimento. 3. É inexistente o recurso dirigido a instância 
superior desacompanhado de procuração ou no qual a cadeia de 
substabelecimentos se mostra incompleta, à luz da Súmula nº 115 do STJ. 4. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1361739/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
12/05/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ARTIGO 1.042 DO CPC/15) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - PRESTAÇÃO DE CONTAS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE. 1. Conforme o Enunciado 
Administrativo nº 3 deste Superior Tribunal de Justiça, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do CPC/15. 2. Os recursos dirigidos à instância superior 
desacompanhados de procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos 
mostra-se incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ. 
2.1. Intimada a parte a regularizar a representação processual, não procedeu a 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes ao subscritor do recurso especial, de maneira que não mais lhe socorre 
a previsão expressa de regularização de vícios processuais de menor gravidade, 
disposta no art. 1.029, § 3º, do CPC/15. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp 1181463/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 08/05/2018, DJe 17/05/2018)

 

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior já pacificou entendimento no 
sentido de que a dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC, somente é aplicável à 
interposição do agravo de instrumento para o Tribunal de Justiça, ou seja, está voltada  
ao primeiro e ao segundo graus de jurisdição, tendo em vista que, a princípio, 
compartilhariam o mesmo sistema eletrônico.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DE ÓBICES. TRANSCURSO IN 
ALBIS DO PRAZO. INCIDÊNCIA DO § 5º, DO ART. 1.017 DO CPC/15 NO STJ. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Mesmo após intimação para regularização da representação processual, o 
patrono deixou de apresentar procuração contendo assinatura da suposta parte, 
fazendo incidir a Súmula 115/STJ.
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2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a dispensa prevista no art. 1017, 
§ 5º, do CPC se aplica à interposição do agravo de instrumento para o Tribunal 
de Justiça, ou seja, a dispensa está voltada ao primeiro e ao segundo graus de 
jurisdição, tendo em vista que, a princípio, compartilhariam o mesmo sistema 
eletrônico.

Precedentes STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.438.609/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO ÓBICE NO 
PRAZO. SÚMULA N. 115/STJ. INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO PREVISTA 
NO ART. 1.017, § 5º, DO CPC AO RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

1. Hipótese em que o recurso não foi conhecido em razão da irregularidade da 
representação processual.

2. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração dos 
autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 
115/STJ.

3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento". Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.326.813/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)

 

 

Portanto, conclui-se que, a referida dispensa não se estende ao STJ, 
cabendo à parte providenciar a juntada de cópia ou novo instrumento aos autos quando 
da interposição de recurso a esta Corte.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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